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    NOTA INTRODUTÓRIA DOS ORGANIZADORES


    O livro que chega às mãos dos leitores constitui a memória das ideias e dos debates travados sob a égide da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, durante o IV Congresso Latino-Americano Direito, Memória, Democracia e Crimes de Lesa-Humanidade, ocorrido entre os dias 20 e 24 de setembro de 2023, sob o tema específico: “Republicanismo Insurgente e Ressignificação dos Direitos Fundamentais”. Desde sua primeira edição, o congresso conta com a parceria de diversos programas de pós-graduação stricto sensu nacionais e internacionais, centros de pesquisa e organizações da sociedade civil, mas é preciso registrar que em todas as edições o congresso houve participação ativa do Centro di Studi Sul Rischio, sediado na Università Del Salento, Itália. E esta quarta edição, em especial, contou com a parceria do Programa de Pós-graduação em Educação da PUC Minas.


    O Congresso de 2023 foi estruturado em quatro eixos principais, que visavam uma evolução encadeada, sendo que cada sessão sedimentava um tema para, ao mesmo tempo, abrir perspectivas para o próximo. Deste modo, a primeira sessão teve por tema: A Invenção dos Conceitos: Linguagem, Complexidade e Memória da Sociedade. Estabeleceu-se, desta forma, a base teórica do congresso, destacando a teoria da linguagem, a memória e a perspectiva otimista da evolução conceitual e invenção do mundo social.


    A segunda sessão abordou a temática: Fragmentos, Continuidades e Descontinuidades do Conceito de República e suas Constelações Conceituais (Interpretações ao longo do Renascimento, Iluminismo e Liberalismo Político). Nesse momento, focou-se na memória das experiências republicanas em âmbito global, de modo a propiciar reconstruções sobre continuidades e descontinuidades dos conceitos ao longo da história.


    O processo de ressignificação permanente dos conceitos a partir de uma perspectiva tão ampla como a que essa sessão propunha constitui um desafio complexo, mas que se deixa abordar pelas possibilidades cognitivas. Os conferencistas foram desafiados a perscrutar as lógicas insurgentes que são positivas para a conquista de direitos igualitários ou de reconhecimento.


    Nesse sentido, houve reflexão por parte dos participantes do evento sobre como o imaginário social pode conceber um governo inclusivo, baseado no autogoverno? É preciso investigar como se processa a invenção da república como subjetividade ética da alteridade.


    No que se refere-se à terceira sessão, denominada “Antigo Regime e Iluminismo na Colônia: Sedições Republicanas e o Imaginário Revolucionário”, o congresso buscava fechar o obturador de sua investigação concentrando-se na história republicana brasileira, discutindo as influências e interações entre o Antigo Regime e as ideias iluministas no contexto das sedições republicanas.


    Analisou-se como as ideias do humanismo cívico, do Renascimento, do Iluminismo e do liberalismo político foram absorvidas no Brasil, no contexto dos séculos XVII ao XIX, bem como a organização dos grupos insurgentes e a articulação de levantes, contracondutas e sedições, e suas microfísicas discursivas.


    A sessão, portanto, revelou-se investigativa, reconstrutiva de episódios manifestos na memória de uma comunidade política, especificamente a brasileira.


    Após essas três sessões, que formavam uma cadeia temática com a proposta de firmar, primeiramente, alguns apontamentos sobre o nascimento dos conceitos e a comunicação dos mesmos no meio social, coube arejar a discussão a trazer, num segundo momento, o debate sobre as matrizes mundiais da ideia de república e, na qualidade de terceiro movimento, travar uma análise sobre as experiências brasileiras em peleja para instauração desses conceitos nesse país. Mas eis que chega a hora de concluir as sessões das conferências com um projeto que perspectiva o futuro, isto é, a inserir o sentido motivador de toda proposta: o tema da educação política.


    A quarta e última sessão das conferências teve por título: Educação, Memória, Republicanismo e Democracia. Seu principal objetivo foi inspecionar como se operam as meta-descrições ou metanarrativas da experiência política, como os direitos políticos se materializam por meio de conceitos e como ocorrem as lutas por reconhecimento e justiça social dentro da produção discursiva e dos usos da linguagem.


    Nesta sessão buscou-se instigar o debate acerca do papel da educação na construção do Estado Democrático de Direito, partindo da percepção de que a escola é um campo de disputa por diversos projetos políticos e ideológicos, que influenciam e são influenciados pela sociedade. Pensar a escola como um espaço de construção de uma memória seletiva é o que possibilita a superação da ingenuidade de sua pretensa neutralidade.


    Com efeito, se há permeabilidade dos conceitos na sociedade de modo a modificá-la no tempo, então, se perspectiva observar as múltiplas significações e ressignificações de conceitos como república, soberania, democracia, educação, memória, igualdade, liberdade, justiça social, bom governo, entre outros.


    Diante de tudo o que foi discutido durante o congresso, ainda é imprescindível questionar: como os conceitos operam em subjetividades diversas? Qual a conexão existente entre conceitos e imaginários sociais?


    Como o fomento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação da PUC Minas, por meio do Edital de Internacionalização dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da PUC Minas (Edital n. 029/2023), o evento foi coordenado por docentes e discentes pesquisadores da Faculdade Mineira de Direito e dos Programa de Pós-Graduação em Direito e Pós-graduação em Educação da PUC Minas, em colaboração com o Centro di Studi Sul Rischio da Università Del Salento, além de pesquisadores de instituições nacionais e internacionais, nominalmente: Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal de Ouro Preto, Universidade de São Paulo, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal da Paraíba, Universidade Federal de Rondônia, Universidade Federal da Amazônia, Universidade Estadual de Minas Gerais, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Centro Universitário Claretiano, do Instituto Santo Tomás de Aquino (ISTA) e da Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE), Universidad Nacional del Comahue (Argentina), Universidad Externado de Colombia (Colômbia), Universidad Anáhuac (México), Universidad Autónoma Metropolitana Unidad Azcapotzalco (México), Universidad Nacional de Trujillo (Peru), Universidad Nacional Jorge Basadre Grohmann de Tacna (Peru), Universidad de La Republica do Uruguay e do Centro Latinoamericano de Economia Humana (CLAEH) (ambos do Uruguai).


    Além dos pesquisadores participantes, o evento foi resultado de colaboração entre a Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas com a Associação Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito – ABRAFI, os PPGDs das Universidades Federais do Rio de Janeiro (UFRJ) e de Minas Gerais (UFMG), Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC Minas, ao Programa de Pós Graduação em Direito da Universidade Federal de Sergipe (PRODIR), Programa de Pós-Graduação Profissional Interdisciplinar Direitos Humanos e Desenvolvimento da Justiça de Rondônia (DHJUS), Centro de Studi sul Rischio – Università del Salento – Itália, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, Faculdade de Educação – UFMG, a Faculdade de Ciências Jurídicas da UEMG, a Comissão Arquidiocesana de Justiça e Paz (CAJP MG), Academia de Juristas Institucionales Pantagónico – Universidade Nacional de Comahue – Argentina, Departamento de Filosofia da UFMG, Departamento de Educação da PUC Minas, Departamento de Filosofia da PUC Minas, Departamento de Filosofia UFMG, Departamento de História da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Escola Superior de Direito Municipal Rio Grande do Sul (ESDM), Escola Sandoval Azevedo – Ibirité, Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), Projeto República UFMG, ao Grupo Rede de Direitos Humanos do PPGD PUC Minas, ao grupo de pesquisa Teoria Crítica do Direito e ao grupo de extensão A Luta pelo Reconhecimento dos Direitos Fundamentais das Comunidades Remanescentes de Quilombo, ambos do curso de Direito da Unidade Praça da Liberdade, da PUC Minas.


    O importante legado que o evento deixou para a comunidade jurídica latino-americana só foi possível graças ao patrocínio da Editora Dialética. Faz-se necessário registrar que a presente obra não teria sido possível sem o apoio do professor Vitor Medrado, por indicar a obra à Editora Dialética, uma grande parceira a fomentar o desenvolvimento das ciências sociais e jurídicas brasileiras.


    O evento foi aberto pela Diretora da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, Professora Wilba Lúcia Maia Bernardes, pelo Coordenador do Programa de Pós-graduação em Direito - PUC Minas, Professor Cláudio Roberto Cintra Brandão, pelo Coordenador do Programa de Pós-graduação em Educação – PUC Minas, Professor Simão Pedro Marinho, e pela Coordenadora do Curso de Direito da Unidade Praça da Liberdade Professora Luciana Silva Costa. Ao longo do evento, um auditório com mais de 300 acadêmicos da comunidade jurídica mineira e inúmeros estudantes estrangeiros, especialmente latino-americanos, puderam ampliar suas perspectivas sobre os temas abordados nesta edição do Congresso. O mesmo foi também transmitido e se encontra disponível no canal PUC Minas Live, no YouTube.


    Gostaríamos de agradecer a disponibilidade e contribuição de todos os conferencistas e moderadores nominalmente: Raffaele de Giorgi, Javier Espinoza de Los Monteiros, Ney Bello, Juliana Neuenschwander de Magalhães, Valentin Antonio Bartra Abensur, Vitor Medrado, Carolina de Castro Iannotti, Fabrício Hordones, Heloisa Starling, Newton Bignotto, Helton Adverse, Pasquale Luigi Di Viggiano, Marcelo Galuppo, Teodoro Zanardi, Ana Clara Montenegro Fonseca, Cláudia Fialho, Luciano Nascimento, Jorge Eduardo Douglas Price, Luciano Mendes de Faria Filho, Klelia Canabrava Aleixo, Marcus Giraldes, Alberico Alves da Silva Filho, Renata Furtado, Luiza Dulce, Carlos Roberto Jamil Cury, Cleidiane Lemes de Oliveira, Adalberto Arcelo. Carlos Humberto Durand Alcántar, Érica Zanardi, Cleber Lúcio de Almeida, Alexandre Bahia, Cecília Adão, Aparecida Luzia Alzira Zuin, Luis Elios Meliante Garcé, Hilda Esperanza Zornosa Pietro, Patrus Ananias, Míriam Coutinho de Faria Alves, João Carlos Lino Gomes, Daniel Gerhard, André Luís Vieira Elói, José Luiz Quadros de Magalhães, Maren Guimarães Taborda, Ane Elisa Perez, Celso Campilongo, Luciana Sabbatine Neves, Ricardo Guerra. Todas as palestras e discussões foram essenciais para ampliar o debate sobre república, soberania, democracia, educação, memória, liberdade e justiça social.


    As conferências enunciadas, transformadas aqui em artigos científicos apresentados nesta coletânea giram entorno da linguagem, complexidade e memória da sociedade; fragmentos, continuidades, descontinuidades do conceito república; antigo regime e iluminismo na colônia: sedições republicanas e o imaginário revolucionário; educação, memória e futuro; democracia, republicanismo e cidadania.


    Em consonância com as discussões que marcaram os painéis do evento, o debate prosseguiu nos grupos de trabalho: A invenção dos conceitos, linguagem, imaginário político e construção de subjetividades sociais e políticas; Educação em Direitos Humanos, Minorias Étnicas, Amefricanidade, Segregação Social, Luta por Reconhecimento e Decolonialidade; Humanismo Cívico, Renascentismo, Revoluções Político Liberais, Iluminismo: aquisições evolutivas dos conceitos e memória; Republicanismo, Abolicionismo, Bom Governo e Democracia: perspectivas de diálogos plurais, inter e transculturais; Conjurações Republicanas, Sedições, Revoltas, Levantes, Escravismo, Racialização, Guerras de Sujeição e Resistência – subjetividades e enfrentamentos no contexto do Antigo Regime Latino Americano; Democracia, Cidadania, liberdade, Igualdade, Alteridade e Risco – Perspectivas para a Educação no Século XXI.


    Os debates estabelecidos nas conferências e aprofundados nos grupos de trabalho, foram transformadas em artigos científicos apresentados nesta coletânea. Os artigos, enviados por alunos da graduação e pós-graduação, professores e pesquisadores abordam os conflitos políticos e os desafios jurídicos, explorando a dialética entre memória, republicanismo e democracia. Agradecemos aos autores por seu valioso trabalho e contribuição.


    Além dos conferencistas, gostaríamos de expressar nossa gratidão aos funcionários da PUC Minas por todo suporte e apoio aos organizadores, evidenciando o compromisso da instituição com a academia. Manifestamos nossa profunda gratidão aos professores organizadores do evento por sua significativa contribuição para a difusão do conhecimento: Cleber Lúcio de Almeida, Teodoro Adriano Costa Zanardi, Érica Adriana Costa Zanardi, Gisleule Maria Menezes Souto, Klelia Canabrava Aleixo, Cecília Adão e Lucas Gontijo. Já entre os discentes que compuseram a comissão de organização do evento, destacamos e agradecemos o empenho e dedicação de Deisy Ferreira dos Santos, Marina Garcia Valadares; Hugo Paiva Barbosa; Rane de Morais; Bruno Tavares, Elis Cristina Xavier; Jefferson Pereira; Amanda Luíza Soares; Marina Atheniense Espírito Santo; Rodrigo Bodevan; Luiza Aguiar Sampaio; Gabriel de Paula Seabra Carvalho; Bruna Maria Felix de Carvalho e Souza; Júlia Egydio Felicíssimo; Ana Flávia Kelmer de Faria e Silva; Isadora de Oliveira; Marcelo Augusto de Carvalho; Elisa Campos; Rafael Libaneo.


    A quarta edição do Congresso Latino-Americano sobre direito, memória, democracia e crimes de lesa humanidade consolida, nesta obra, os esforços dos pesquisadores e palestrantes brasileiros e estrangeiros em fomentar a discussão sobre os desafios que pairam sobre a história dos conceitos, republicanismo, memória, direito e democracia.


    “O futuro foi considerado como o lugar onde se encontra abrigo, segurança, superação, conquista, libertação, reconhecimento. Um espaço para ocupar, para reconquistar, para se reapropriar. O futuro era considerado um espaço a ser civilizado em relação ao presente. O direito foi tratado como um programa a ser revisto porque permitiria estabilizar um presente do qual seria necessário se liberar. A guerra, a ditadura, a fome, a escravidão, a repressão, aquelas condições criadas pelo uso bárbaro do direito ou pela violência que o havia produzido, eram condições das quais se seria libertado num futuro que deveria ser reapropriado, mas que já estava sendo delineado através das narrações da semântica, nas quais as autodescrições da sociedade eram condensadas.”


    RAFFAELE DE GIORGI


    DIREITO, FUTURO E RISCO. OTHERING: a construção político-jurídica de um futuro que não pode começar.


    Que este compilado de conhecimento sirva não apenas como uma fonte de informação, mas também um convite para reflexão e ação, inspirando-nos a buscar incessantemente pela democracia, educação, igualdade, liberdade, justiça social e bom governo.


    Raffaele De Giorgi


    Lucas de Alvarenga Gontijo


    Teodoro Adriano Costa Zanardi


    Hugo Paiva Barbosa


    Marina Valadares


    Bruna Maria Félix

  


  
    SEÇÃO I - CONFERÊNCIAS

  


  
    SEÇÃO II - A INVENÇÃO DOS  CONCEITOS, LINGUAGEM,  IMAGINÁRIO POLÍTICO E  CONSTRUÇÃO DE SUBJETIVIDADES  SOCIAIS E POLÍTICAS

  


  
    A FINALIDADE PÚBLICA DO IDEAL DA FELICIDADE NA TRANSIÇÃO DO IMPÉRIO PORTUGUÊS PARA A INDEPENDÊNCIA NO BRASIL1


    Hugo Paiva Barbosa2


    RESUMO: Este artigo utiliza o método fenomenológico de Edmund Husserl para compreender a construção do conceito de felicidade durante a transição do Brasil Império para o Brasil República. Com o pesquisador atuando como sujeito transcendental, o estudo extrai impressões e percepções sobre o fenômeno da felicidade a partir de documentos oficiais, produções científicas, históricas e filosóficas disponibilizadas pelo governo brasileiro, teses, dissertações, monografias, artigos científicos e livros. O ideal republicano de felicidade enfrenta desafios na sociedade brasileira, pois ainda há dificuldades em compreender o simbolismo da coisa pública e a necessidade de uma participação efetiva na vida política para alcançar a felicidade pública. Dessa forma, o estudo propõe investigar a felicidade como um direito, analisando suas transformações conceituais ao longo da história do Brasil e sua conexão com outros direitos fundamentais e os ideais republicanos. O objetivo é fornecer uma compreensão mais profunda desse importante aspecto da vida em sociedade.


    1. INTRODUÇÃO


    O conceito de felicidade tem sido objeto de reflexão ao longo da história da humanidade, moldando-se e transformando-se em diferentes contextos sociopolíticos. Neste estudo, buscamos explorar a construção do conceito de felicidade durante a transição do Brasil Império para o Brasil República. Durante o período do governo imperial português, a noção de felicidade estava intrinsecamente vinculada à unidade do império e à segurança econômica, considerando a prosperidade material dos governados como uma forma de fortalecer o Estado Monárquico.


    Com o avanço das ideias contratualistas, a busca pela felicidade expandiu-se para a ideia de o bem-estar social e a liberdade individual, bem como a participação na vida pública. No contexto brasileiro, a busca pela independência trouxe à tona a ideia de felicidade associada à participação na vida política e à liberdade. Nesse sentido, o discurso de Dom Pedro sobre a liberdade do Brasil e a associação da felicidade pública com a libertação do país dos domínios exploratórios portugueses refletem a incorporação das ideias iluministas na construção da felicidade no período imperial.


    A figura de Tiradentes ganha destaque como um exemplo de como a felicidade pública e privada estavam entrelaçadas. Sua busca pela felicidade incluía a construção do bem-estar individual e a participação ativa na vida política, em busca da felicidade coletiva e da criação de uma comunidade justa. Além disso, a conjuração baiana teve papel fundamental na construção do conceito de felicidade coletiva, estando relacionada com a igualdade, principalmente racial, e a liberdade vinculada à exposição de ideias e opiniões na seara pública.


    No campo das constituições, apenas a constituição brasileira de 1824, em seu preâmbulo, menciona a felicidade, dando-a um entendimento de que a felicidade seria coletiva e pública. No campo da literatura e filosofia luso-brasileira, alguns autores entre o final do século XVII e início do século XIX também abordam a felicidade coletiva, o que abordado também nesse trabalho.


    Contudo, é importante destacar que o ideal republicano de felicidade ainda enfrenta desafios na construção do imaginário brasileiro e precisa ser investigado. De qualquer modo, ainda existem barreiras para a compreensão da representação simbólica da coisa pública e a necessidade de uma participação efetiva na vida política para alcançar a felicidade pública.


    Diante disso, este estudo propõe investigar a felicidade como um direito, elaborando as primeiras impressões sobre a felicidade na História do Brasil, especialmente no que diz respeito à felicidade pública, considerando sua conexão com outros direitos fundamentais e os ideais republicanos. Ao analisar as transformações conceituais da felicidade ao longo da história do Brasil, buscamos contribuir para uma compreensão mais profunda desse importante aspecto da vida em sociedade.


    2. METODOLOGIA


    O método de abordagem utilizado no artigo foi o método fenomenológico de Husserl (2006), no qual se busca compreender o fenômeno em si mesmo a partir das percepções do pesquisador sobre o fenômeno, dessa forma, o pesquisador ocupa a posição de sujeito transcendental a partir do momento que não faz mais construções subjetivas, mas sim construções intersubjetivas. Com esse método se pode extrair impressões, a partir da linguagem analisada, da realidade e traduzi-las nas construções deste artigo. Além disso, com relação ao método de procedimento, foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin (2011) para identificar unidade de texto “felicidade” em documentos oficiais disponibilizados pelo governo brasileiro, além de produções científicas, históricas e filosóficas sobre a temática em forma de teses, dissertações, monografias, artigos científicos e livros para que fosse possível a identificação de como a felicidade foi construída no período republicano no Brasil.


    3. RESULTADOS E DISCUSSÃO


    Para a presente pesquisa, buscou-se verificar como o conceito de felicidade foi construído na transição do Brasil Império para o Brasil República. Inicialmente, vale ressaltar que o governo português acreditava que a sua população só alcançaria a felicidade coletiva, caso as terras portuguesas ultramarinas fossem reconhecidas como extensão de Portugal e se as pessoas presentes nessas terras pudessem ser consideradas portuguesas, o que é ressaltado pelo discurso de Rodrigo de Souza Coutinho (1908, p. 278), representante do governo português imperial que disse ser:


    inviolável e sacrossanto princípio da unidade, primeira base da monarquia, que se deve conservar com o maior ciúme, a fim de que o Português nascido nas quatro partes do mundo se julgue somente português, e não se lembre senão da glória e grandeza da monarquia a que tem a fortuna de pertencer, reconhecendo e sentindo os felizes efeitos da reunião de um só todo composto de partes tão diferentes que separadas jamais poderiam ser igualmente felizes.


    Nesse sentido, existia um sentido de unidade do império português, sendo que essa unidade de Portugal como um Estado Monárquico reconhecia que a felicidade do povo português dependia dessa centralização.


    Seelaender (2009) aborda o conceito de polícia para o alemão Johann Heinrich Gottlob von Justi3 no Antigo Regime dizendo que o objetivo da polícia era o aumento do patrimônio do Estado para melhor utilizar a força do Estado com a finalidade de construir a felicidade da comunidade. Essa felicidade era traduzida, segundo o jurista alemão, como a prosperidade dos súditos da coroa para que aumentasse o poderio do Estado monárquico. Nesse sentido, Seelander (2009)4 ao citar as obras de Johann Justi e Thomas Simon5, diz que a felicidade no Antigo Regime não transformava os súditos na finalidade do governo do Estado, mas sim buscava alimentar a prosperidade material dos governados para que o Estado tivesse mais poder.


    Retomando os escritos de Coutinho (1993) na época do império, o colaborador do império português deixa claro que a unificação a qual busca para a coroa portuguesa para alcançar a felicidade e prosperidade do povo, tem a ver com a efetividade das cobranças dos tributos feitos no Brasil para que se tenha um Estado em Portugal mais forte, para tanto, deseja até mesmo a unificação do território ultramarino com o território originário português. Isso apenas confirma que na verdade a busca da felicidade no império português em sua dominação do Brasil busca a felicidade que, nesse momento, é traduzida como a prosperidade da coroa.


    Não é atoa que a construção do conceito de felicidade é atribuído por Lucas de Alvarenga Gontijo (2020, p. 130) à uma postura idealizada, na qual se busca a submissão da ação humana toda à ordem das leis estatais, o que confirma a ideia de que a felicidade na construção do Antigo Regime, tinha o condão de ser benéfica aos interesses da figura estatal representada pelos impérios monárquicos.


    Vale ressaltar que o desenvolvimento da ideia de felicidade no período já vinha tomando outros contornos, sendo dissidente da tradição aristotélica que tinha ocupado a maior parte da Idade Média ocidental. Um exemplo foi Hobbes (2019), conforme ressalta Michael Stolleis (2014), visto que para o filósofo inglês identificou que a felicidade era um resultado da segurança proporcionada pelo Estado escolhido pelo homem após a saída do estado de natureza e adesão ao contrato social. Porém, com o avanço das ideias dos contratualistas, houve uma mudança de perspectiva ao longo do tempo, mudando de uma ideia de felicidade representada pela segurança que o Estado proporcionada aos seus súditos, para uma ideia de felicidade na qual pressupunha que o governo deveria proporcionar ao governado o bem-estar (STOLLEIS, 2014).


    O mais importante é que o governado se transformou em um contratante fictício junto ao Estado em um contrato social entre todos. Desse contrato, não só mais se esperava segurança, como também bem-estar e liberdade para crescer e se desenvolver como indivíduos. Porém, não apenas foi cobrada como prestação individual para os sujeitos do Antigo Regime, mas também, como prestação coletiva, por exemplo com a ampliação dos burgos e a necessidade de liberdade econômica em contrário a força de regulações estatais e atitudes corruptas (STOLLEIS, 2014).


    De Thomas Hobbes até os nasceres do século XIX, pode-se perceber uma mudança estrutural grande com relação à ideia de felicidade. A felicidade, associada apenas à segurança como a obrigação do Estado perante seus súditos, passa a ser exigida como liberdade e como prestações de serviços públicos por parte do Estado para com seus governados.


    No Brasil império, a ideia da felicidade apontava para a construção de um aumento do poder econômico dos súditos para que fosse possível o fortalecimento do Estado para proporcionar segurança e servir como ente polícia para o controle da população. Não foi atoa que o império de Portugal queria exercer seu poder de polícia, conforme o compreendido por Johann Justi já exposto no presente artigo, para aumentar seu controle e poder, principalmente no sentido econômico, por meio da tributação ao território ultramarino brasileiro.


    Porém, por decorrências de mudanças estruturais ao redor do globo estimuladas pelo iluminismo, principalmente com Russeau (1978), John Locke (1986) , Adam Smith (1981), chegaram ao Brasil com força total. E foi a partir dessas ideias que o conceito de felicidade começou a se alterar drasticamente.


    Rodrigues (1975, P. 275), demonstra as palavras de Dom Pedro, segundo o Correio do Rio de Janeiro que publicou, em 19 de outubro de 1822, o seguinte texto: “O Brasil pretende e deve ser livre para ser feliz e se os povos manifestarem geral desejo de serem republicanos não acharão em mim oposição”. Nesse momento, fica claro a incorporação das ideias iluministas ao discurso do imperador português. Há uma associação entre o bem público, a libertação de uma nação dos domínios exploratórios de Portugal e a ideia de felicidade nas palavras pronunciadas por Dom Pedro.


    As palavras de Dom Pedro não foram uma construção afastada de toda a contextualização, antes da aceitação por parte do imperador, houveram muitos conflitos, dois dos quais serão elencados na construção do presente artigo e que tem relação com a construção do conceito de felicidade no Antigo Regime no Brasil são: A Inconfidência Mineira e a Conjuração Baiana.


    Tiradentes, em Minas Gerais, afirmou que Minas seria o país mais feliz do mundo em caso de a se adotar por aqui uma República, como o era nos Estados Unidos, que tinha se independizado havia pouco tempo (AUTOS DA DEVASSA DA INCONFIDÊNCIA MINEIRA, 1982, p. 155-157). Heloísa Starling (2018) afirma que a felicidade estava em voga no século XVIII, após ser retomada pelo iluminismo em seu nascimento como questão concernente à finalidade da construção de um Estado e de um contrato social entre todos, conforme já demonstrado. Os autores que difundiram o conceito e a aplicação da ideia de felicidade foram: Cesare Beccaria, na Itália, Rousseau e Voltaire, na França, Francis Hutcheson e Jeremy Bentham, no Reuno Unido, além de Thomas Jefferson, nos Estados Unidos. Segundo Starling (2018):


    A expressão “busca da felicidade”, no preâmbulo da Declaração de Independência da América inglesa, traz embutida uma deliberada imprecisão entre felicidade pública e privada, e indica os quatro significados substanciais que estão em conexão direta com os princípios políticos do republicanismo norte-americano: a felicidade — como de resto qualquer direito — não é uma evidência natural, mas algo a ser deliberadamente perseguido como meta ao longo da vida; sua busca no curso cotidiano da existência humana tem o sentido de garantir o bem-estar individual e proporcionar a cada pessoa o desenvolvimento de si mesma; o prolongamento dessa busca para além da satisfação do indivíduo deságua na noção de felicidade pública, isto é, no gosto em reivindicar participação na condução dos negócios públicos; o autointeresse individual, quando exercitado em uma prática comunitária justa, facilita ou mesmo assegura a oportunidade de trânsito entre duas espécies de felicidade, a tranquila intimidade da vida doméstica e o desejo meio turbulento de ser incluído no espaço das atividades e das práticas do mundo público.


    A busca pela felicidade era o cerne do discurso de Thomas Jefferson quando da escrita da Declaração de Independência da América Inglesa (DRIVER, 2006). Para encontrar a felicidade, havia a necessidade de haver condições dadas pelo Estado para o próprio desenvolvimento individual no sentido de garantia do bem-estar de cada um, porém, para que isso fosse possível, seria necessário a participação nos negócios públicos para que fosse possível a implantação de uma comunidade justa, fazendo com que existissem a ideia de felicidade privada e de felicidade pública.


    Foi nesse sentido que Tiradentes, após ter acesso ao discurso feito na América Inglesa conclamando a independência de seu território, falou publicamente que a sua busca da felicidade envolvia fazer feliz a terra na qual vivia e fazer feliz a si próprio (AUTOS DA DEVASSA DA INCONFIDÊNCIA MINEIRA, 1982, p. 186). Nas palavras de Starling (2018) sobre Tiradentes:


    Felicidade era seu modo de transformar ação em palavras: representava uma meta que acompanhava o curso cotidiano da vida, incluía multiplicar os bens e fruir de maneira duradoura as condições de bem-estar e de fartura; mas envolvia também uma disposição de combinar a esse desejo particular certa vontade de deliberar sobre questões públicas e sobre as finalidades do governo, visando a uma vida que é potencialmente a melhor para todos, numa mesma comunidade e território. Antes de tudo, Tiradentes estava disposto a ser feliz — a questão era saber se isso incluía almejar a constituir um lugar para a felicidade pública nas Minas. Ele achava que sim e que qualquer experiência de felicidade seria algo que só se experimentava plenamente quando combinada a uma boa dose de engajamento público e ativismo político — o que, no seu caso, quase dava no mesmo.


    Vale citar as ideias que correram no Rio de Janeiro proclamadas por Quintão (1813), um médico que tinha realizado seus estudos na França, em meados do século XVIII, no auge das ideias iluministas, que expôs, em meio a publicação em um jornal da época, uma descoberta científica e a associou com um discurso relacionado à felicidade pública, motivo pelo qual ele estava compartilhando os métodos da sua descoberta. Nesse sentido, deixa claro em seu discurso que a felicidade pública necessitava da propagação de ideias científicas para que existisse uma população mais esclarecida e consciente da felicidade coletiva. Além disso, no episódio da prisão de alguns letrados, também no Rio de Janeiro, encontrou-se documentos escritos em francês fazendo alusão à Revolução Francesa e seus discursos sobre a liberdade, confrontando as monarquias e defendendo a República e a felicidade que se alcança nesse regime (AUTOS DA DEVASSA: PRISÃO DOS LETRADOS DO RIO, 2002).


    No eixo Rio-Minas, trecho no qual os membros efetivos do império português transitavam, houve grande movimentação em prol a independência do Brasil e, portanto, produções de ideias referentes à República e à felicidade. Os baianos construíram uma ideia semelhante à construção de felicidade feita por Tiradentes: a de que a participação da vida pública era essencial para a felicidade do indivíduo. Porém, o movimento da Conjuração Baiana produziu algo a mais com relação ao movimento de conflito em Minas Gerais: a ideia de inclusão. Isso aconteceu devido ao fato de que os baianos entendiam a felicidade como a junção entre liberdade e a igualdade. Era justamente a igualdade que dava o fundamento Republicano de que a população deveria participar da vida política de modo mais efetivo (STARLING, 2018).


    Havia, nesse momento, tamanha era a ideia Republicana na Bahia, que havia até mesmo uma promessa circulante de liberdade aos escravos (AUTOS DA DEVASSA DO LEVANTAMENTO E SEDIÇÃO INTENTADOS DA BAHIA, 1961, v. XXXVI, p. 406). Porém, essa ideia não conseguiu ganhar força nesse momento, porém, houve uma proposta que ganhou força por meio de panfletos circulantes de que até aqueles que eram desiguais no sentido econômico e social, inclusive com interesses opostos, tinham de ser incorporados como cidadãos da República. A igualdade política ganha uma importância imensa na construção da ideia de felicidade com a Conjuração Baiana (STARLING, 2018).


    Tal ideia era tão imponente que dois dos organizadores do movimento de conjuração, Lucas Dantas e João de Deus, discutiram a ideia de que para se encontrar a felicidade, bastava abrir espaço para a igualdade acontecer, falaram que a verdadeira igualdade poderia surgir com a participação na vida pública sem distinção de cor de pele entre os homens. Para chegar a essa igualdade, segundo a discussão entre os dois, somente por meio de uma guerra civil (A INCONFIDÊNCIA DA BAHIA EM 1798: DEVASSAS E SEQUESTROS, 1920, v. 45, p. 119), o que foi motivo suficiente para a coroa condená-los a forca, juntamente com dois companheiros, Manuel Faustino e Luís Gonzaga das Virgens, em praça pública em Salvador, do que se afirma ter existido na Bahia quatro Tiradentes (LAGO E CAYMMI, 2015).


    Dessa forma, com a quebra das revoltas existentes no Brasil, a ideia da felicidade foi retomada por Dom Pedro no ano da Declaração da Independência do Brasil, em 1822, porém, somente em 1889 é que o Brasil se transformou, efetivamente, em uma República. Ainda assim, Frei Caneca, segundo Rabelo (2001), nos anos que sucederam a Declaração de Independência, afirmou que finalmente cada província do Brasil estava livre para encontrar os próprios caminhos da felicidade, momento em que se referia a maior independência política das províncias, nesse sentido, essa importante figura no processo de transição do Brasil para uma república, também dizia sobre a felicidade pública.


    A construção da felicidade a partir da figura de Tiradentes se demonstrou extremamente importante para a conceituação da felicidade pública, ou seja, não apenas à felicidade do indivíduo, mas também a felicidade de uma comunidade pertencente a uma circunscrição territorial de acordo com a participação na vida pública, o que foi revivido por Castro Alves em seus escritos para uma peça de cunha republicana e abolicionista (ALVES, 2002).


    Na busca na literatura e filosofia luso-brasileira, encontrou-se quatro autores que dão destaque à felicidade pública: Padre Antônio Vieira (século XVII), Antônio Feliciano de Castilho (meados do século XIX), Euclides da Cunha (século XX) e Fernando Pessoa (século XX). Os que representam maior influencia do período aqui recortado, são os dois primeiros autores, embora os outros escritores tenham imensa relação com os caminhos da transição do império português para o império brasileiro e, de certo modo, são arcabouços para a construção da subjetividade republicana.


    Padre Antônio Vieira (1998) traz uma ideia metafísica de felicidade, relacionando-a com o futuro no qual será possível alcançar a felicidade na busca pelos caminhos ditados pelo divino. Nesse sentido, apesar da ideia da felicidade vinculada à questões teológicas, esse eclesiástico acaba por dizer sobre a felicidade de todos e, principalmente, por vinculá-la ao povo que segue a Deus, fundando um marco temporal futuro dependente do desejo coletivo de felicidade que só pode ser proporcionado pela fé em Deus, transcendendo limites ideológicos e geográficos. Portanto, esse autor constrói a ideia de felicidade futura e coletiva, dependente do reino divino.


    Antônio Feliciano de Castilho (1854), vincula a ideia de felicidade com a presença do soberano, ou seja, para se alcançar a felicidade do povo, deve-se garantir a felicidade do soberano. Nesse sentido, esse autor defende que a felicidade do povo e do governante é a mesma e chega, até mesmo, a equiparar a felicidade pública com as atividades da política propriamente dita. A obra mencionada desse autor é interessante, visto que utiliza literalmente as expressões como “felicidade comum” e a “felicidade coletiva”. Assim, relaciona a felicidade coletiva com a produção de insumos pela atividade da agricultura que possui a finalidade de trazer estabilidade econômica ao reino de Portugal.


    Euclides da Cunha (2003), associa a ideia de felicidade com uma maior distribuição de riquezas e uma maior igualdade, tanto que menciona que o socialismo aproxima pessoas antes afastadas, da felicidade humana. Portanto, esse autor trabalha a temática sob uma perspectiva política da felicidade.


    Fernando Pessoa (2016), por sua vez, carrega em toda a sua obra uma noção de felicidade psicológica e individual, porém, vale ressaltar que menciona a felicidade coletiva em seus textos “O Banqueiro Anarquista” e também no “O Estado futuro e o Estado alemão”, mas o faz para criticá-la, dizendo que toda a busca pela felicidade coletiva é ilusória visto que é artificialmente criada como um prazer, dizendo que a consciência do dever cumprido e o esforço na busca de uma finalidade boa, são representações que não trazem o prazer em si para o ser. Nesse sentido, a felicidade para o autor é relativa e depende das experiências psicológicas de cada homem.


    É importante destacar que a Constituição de 18246, a primeira constituição brasileira, foi a única entre as Constituições brasileiras e portuguesas que mencionou a questão da felicidade pública, apesar de a ter mencionado em seu preâmbulo por Dom Pedro I, o que demonstra que o conceito de felicidade foi moldado no período em que essa pesquisa analisado, ou seja, na transição do império português para a independência do Brasil mas, também, no curso do Brasil independente para se alcançar o status de República.


    Isso é evidenciado pela Arquivo Nacional7, no segmento da história colonial entre os finais do século XVIII e o início do século XIX, que evidencia que a felicidade de qualquer povoação poderia ser alcançada somente se a agricultura, comércio e manufatura fossem unificados e priorizados em conjunto na administração política da colônia. Porém, vale ressaltar que tal perspectiva foi influenciada por uma política econômica desenvolvida por marques de Pombal na segunda metade do século XVIII, tendo tido influência da revolução inglesa apenas no sentido comercial entre colônia e metrópole, mas sem a presença de princípios liberais que regiam a revolução industrial inglesa. Nesse sentido, a incorporação do conceito de felicidade no discurso político desse período pelo governo português presente no Brasil, estava direcionado apenas à exploração econômica que continuou sendo exercida sobre o Brasil, mesmo após a independência verde-amarela. Destaca-se que a felicidade, então, tinha um caráter econômico de benefícios unilaterais à coroa portuguesa e não da libertação e emancipação do povo brasileiro, como foi visto nas revoluções em Minas Gerais e na Bahia.


    Na república brasileira, resta investigar melhor quais os caminhos construídos pelo conceito vivo de felicidade. No período de tensão entre império português para a independência do Brasil, viu-se que a felicidade tem uma representação na vida privada, na qual se busca o próprio desenvolvimento e o bem-estar individual, porém, com o mesmo grau de importância, possui contornos públicos, na qual se almeja um bem-comum baseado nos ideais republicanos de liberdade e igualdade contra arbitrariedades que possam existir por parte do Governo e também do próprio povo.


    De qualquer modo, vale ressaltar que a construção até o momento, pode demonstrar que é possível que a felicidade seja vista como um direito, visto envolver outros direitos reconhecidos pela norma nos dias atuais, porém, como um direito que depende de outros direitos para ser concretizada. Como destaca Renato Janine Ribeiro (2000), há uma dificuldade imensa na construção do imaginário brasileiro como republicano. Assim, cria-se ótimos indivíduos, mas maus cidadãos e governantes, pela falta de compreensão da representação simbólica da coisa pública. Emerson Gabardo (2018), defende que a felicidade ainda se encontra sob um prisma individualista, no qual a participação da atividade política e da vida pública é descartada, sendo que a felicidade só passa a ter importância a medida que os atos praticados na vida pública tem efeito direto sobre o indivíduo. Nesse sentido, o ideal republicano de felicidade ainda se encontra obscuro.


    Nesse sentido, a construção da felicidade como um direito, deve levar em consideração a construção da felicidade pública, justamente aquela na qual se busca a satisfação dos interesses públicos a partir da participação ativa na comunidade política, conforme visto na construção da transição do período histórico e filosófico aqui trabalhado. Assim, Heloísa Starling (2018), destaca que é possível o entendimento histórico do conceito de felicidade pública, ainda que esse processo seja feito com base em construções e reconstruções de conceitos baseado nas possibilidades históricas de análise de documentos e de apontamentos de tempos históricos distintos e de lugares distintos, também a levar em consideração as limitações fáticas para a construção da república no período histórico mencionado como foi a perspectiva escravista, completamente antagônica ao conceito de felicidade republicana nesse trabalho observado. O fato é que existe uma necessidade de investigação da felicidade pública como um princípio orientador da construção do bem-comum e de como essa construção se relaciona com outros direitos dispostos nos ideais republicanos. Nesse sentido, inicia-se uma importante missão, oriunda da pesquisa de doutoramento do pesquisador que aqui escreve: a investigação da felicidade como um direito.


    4. CONCLUSÃO


    Começa-se a conclusão com uma representativa obra da poesia brasileira sobre a felicidade, representante da voz da periferia, sobre a felicidade:


    FELICIDADE


    Disse o mais tolo:


    - Felicidade não existe.


    O Intelectual:


    - Não no sentido lato.


    O Empresário:


    - Desde que haja lucro.


    O Operário:


    - Sem emprego, nem pensar!


    O Cientista:


    - Ainda será descoberta.


    O Místico:


    - Esta escrito nas estrelas.


    O Político:


    - Poder.


    A Igreja:


    - Sem tristeza? Impossível... (amém).


    O Poeta riu de todos,


    e foi feliz por alguns segundos (VAZ, 2021)


    A intenção da poesia foi a de destacar que o conceito de felicidade é influenciado por contextos, porém, é importante destacar que a construção do conceito de felicidade no período trabalho nesse trabalho envolveu a interação de diferentes correntes filosóficas, como o iluminismo, e a reflexão sobre o papel do Estado e dos cidadãos na busca pela felicidade coletiva. Houve uma transformação significativa da concepção de felicidade, passando de uma ideia centrada na segurança proporcionada pelo Estado para uma noção que demandava bem-estar, liberdade individual e participação política.


    No contexto republicano, a felicidade como um direito tornou-se uma questão relevante, mas também complexa. A construção da felicidade pública, baseada na participação ativa e na busca do bem comum, tornou-se um princípio orientador para a sociedade. No entanto, a falta de compreensão do imaginário brasileiro como republicano e a persistência de elementos individualistas representavam desafios para a realização plena desse conceito.


    Assim, a investigação da felicidade como um direito torna-se uma missão relevante, pois é fundamental compreender a relação da felicidade pública com outros direitos e ideais republicanos. A análise histórica e filosófica da evolução do conceito de felicidade revela sua complexidade e a necessidade de considerar diferentes contextos para sua compreensão. Ao investigar a felicidade como um direito, busca-se contribuir para uma compreensão mais profunda desse importante aspecto da vida em sociedade e seu papel na construção de uma comunidade justa e participativa.
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    A PERDA DA PAZ MODERNA: UMA ANÁLISE COMPARATIVA DOS LINCHAMENTOS NO BRASIL.


    Fábio Lucas Gabrich Cruz e Silva1


    RESUMO: O presente artigo tem como objetivo fazer um estudo comparativo entre a pena de perda da paz, aplicada pelos povos germânicos antigos, e o linchamento no Brasil, apresentando de forma não exauriente as máculas de tal prática ao Estado Democrático de Direito. Para tanto, foi realizado o estudo sobre a sanção no Direito, o exame conceitual do linchamento no país, e pesquisas sobre as teorias democráticas, buscando-se evidenciar que o ato de linchar é ainda mais primitivo que aquela sanção aplicada pelos povos antigos, mormente quando considerada a evolução social, jurídica e tecnológica da humana em tempos hodiernos.


    Palavras-chave: Democracia. Direito. Linchamento. Perda da paz. Sanção.


    1. INTRODUÇÃO


    É cada vez mais crescente o número de linchamentos no Brasil, sendo sua prática revelada com frequência nos noticiários nacionais, que também transluzem a crueldade, humilhação e exposição aplicada por aqueles que o praticam, que, não raro, são os próprios responsáveis pela produção do conteúdo audiovisual e difusão do material contendo as cenas de linchamento.


    Como será visto, as razões que motivam o linchamento são diversas, como o anseio por justiça imediata, a falta de confiança no sistema de segurança pública, a sensação de brandura das penas e de impunidade dos criminosos e, sobretudo, a aderência e cólera multitudinária que estimulam e legitimam reciprocamente o ato de linchar de determinado grupo, criando a convicção coletiva de que aquela forma de agir é justificável e acertada, com o pseudo fundamento de se promover justiça e a proteção da própria sociedade.


    É possível verificar que o linchamento, operado em pleno século XXI, guarda semelhanças com a pena de perda de paz, aplicada pelos povos germânicos primitivos nos anos iniciais que sucederam Cristo. Naquela época, visando à proteção do grupo (Siipe), o indivíduo que praticou determinado ato nocivo à coletividade poderia ser excluído do clã, perdendo sua proteção e podendo ser morto por qualquer outra pessoa.


    Ocorre que, embora se vislumbre traços de similitude, o lapso temporal e as evoluções políticas, sociais e jurídicas distinguem sobremaneira as duas práticas, verificando que o linchamento aplicado em dias hodiernos é ainda mais absurdo que aquela pena de outrora.


    O objetivo do presente trabalho é expor de forma breve a relação existente entre sociedade, direito e sanção, bem como sobre o linchamento no Brasil, comparando-o com a pena da perda de paz aplicada pelos antigos povos germânicos. Na sequência, busca-se delinear a mácula produzida pelo ato de linchar ao Estado Democrático de Direito atual, externando a contrariedade de sua sumariedade com a teoria deliberacionista de democracia, além dos ataques à separação dos poderes, direitos fundamentais, rituais processuais, e limitação do poder de punir, consentâneos democráticos.


    Para tanto, serão utilizados os métodos históricos e comparativos de abordagem, analisando como se dava a aplicação da pena de perda da paz pelos antigos povos germânicos, cotejando-a com o linchamento aplicado pela sociedade moderna. Além disso, será utilizado o método dedutivo de abordagem para, analisando as duas práticas, verificar as suas semelhanças, diferenças e impactos, bem como as máculas do linchamento ao Estado Democrático de Direito.


    2. SOCIEDADE, DIREITO E SANÇÃO


    É sabido que desde os primórdios da humanidade, o indivíduo se reuniu em grupos, mais ou menos organizados, com vistas a promover a manutenção de sua própria existência e a otimização na coleta de recursos indispensáveis ao desenvolvimento da espécie.


    Hannah Arendt explica sobre a reunião de pessoas para a sua própria preservação e para a busca do bem comum:


    Todas as atividades humanas são condicionadas pelo fato de que os homens vivem juntos; mas a ação é a única que não pode sequer ser imaginada fora da sociedade dos homens. A atividade do labor não requer a presença de outros, mas um ser que laborasse em completa solidão não seria humano, e sim um animal laborans no sentido mais literal da expressão. Um homem que trabalhasse e fabricasse e construísse num mundo habitado somente por ele mesmo não deixaria de ser um fabricador, mas não seria um homo faber: teria perdido sua qualidade especificamente humana e seria, antes, um deus – certamente não o criador, mas um demiurgo divino como Platão o descreveu em um dos seus mitos. Só a ação é prerrogativa exclusiva do homem; nem um animal nem um deus é capaz de ação, e só a ação depende inteiramente da constante presença de outros (ARENDT, 2007).


    Partindo desse prelúdio, é possível perceber a relação simbiótica entre indivíduo e sociedade, sendo o primeiro indispensável à formação da segunda, e esta, por sua vez, fundamental à garantia e mantença da própria existência do ser humano, estabelecendo vínculos mútuos capazes de favorecer a parte (homem) e o todo (sociedade).


    Diante das múltiplas idiossincrasias que compõem o corpo social e os desafios da vida comunitária, é indispensável o estabelecimento de regras de conduta para amoldar os diversos comportamentos coexistentes às expectativas sociais, disciplinando condutas e diferenciando de forma institucionalizada o lícito do ilícito. Por isso, como bem aduz Paulo Nader, o Direito é “um corolário inafastável da sociedade” (NADER, 2023), sendo translúcida a ínsita relação desses entes:


    Cenário de lutas, alegrias e sofrimentos do homem, a sociedade não é simples aglomeração de pessoas. Ela se faz por um amplo relacionamento humano, que gera a amizade, a colaboração, o amor, mas que promove, igualmente, a discórdia, a intolerância, as desavenças. Vivendo em ambiente comum, possuindo idênticos instintos e necessidades, é natural o aparecimento de conflitos sociais, que vão reclamar soluções. Os litígios surgidos criam para o homem as necessidades de segurança e de justiça. Mais um desafio lhe é lançado: a adaptação das condutas humanas ao bem comum. Como as necessidades coletivas tendem a satisfazer-se, ele aceita o desafio e lança-se ao estudo de fórmulas e meios, capazes de prevenirem os problemas, de preservarem os homens, de estabelecerem paz e harmonia no meio social. O Direito se manifesta, assim, como um corolário inafastável da sociedade. (NADER, 2023)


    De efeito, a ordem jurídica, para motivar a realização das condutas por ela desejadas, estabelece o que Kelsen nominou de princípio da retribuição, com o estabelecimento de vantagens àqueles que cumprem as leis, e de sanções àqueles que a descumprem (KELSEN, 1998).


    Por essa razão, para Kelsen o Direito é uma ordem coercitiva, se caracterizando pela previsão institucionalizada da sanção, de modo a diferenciar a ordem jurídica de todas as demais ordens sociais existentes. Nesse sentido, em clara exposição dessa técnica social específica do Direito, expõe o jurista:


    (...) No entanto, há um elemento comum que justifica plenamente essa terminologia e que dá condições à palavra “Direito” de surgir como expressão de um conceito com um significado muito importante em termos sociais. Isso porque a palavra se refere à técnica social específica de uma ordem coercitiva, a qual, apesar das enormes diferenças entro o Direito da antiga Babilônia e o dos Estados Unidos de hoje, entre o Direito dos ashanti na África Ocidental e o dos suíços na Europa, é, contudo, essencialmente a mesma Para todos esses povos que tanto diferem em tempo, lugar e cultura: a técnica social que consiste em obter a conduta social desejada dos homens através da ameaça de uma medida de coerção a ser aplicada em caso de conduta contrária (KELSEN, 1998).


    Assim, sociedade, Direito e sanção são coetâneos, afinal o crime, assim compreendido como a negação ao Direito, sempre existiu, exigindo-se, assim, o estabelecimento de mecanismos punitivos para coibi-los, o que tradicionalmente ficou a cargo do que hoje conhecemos como Direito Penal. Nesse contexto, Magalhães Noronha ensina-nos que “a história do direito penal é a história da humanidade. Ele surge com o homem e o acompanha através dos tempos, isso porque o crime, qual sombra sinistra, nunca dele se afastou (NORONHA, 2004)”.


    Em que pese a ameaça de sanção caracterizar o Direito, e este ser congênito à sociedade (conforme expressão de Paulo Nader), as ideias penais foram aprimoradas no decorrer da história, buscando, sobretudo, sua justa medida (proporcionalidade) e humanização.


    Desde a origem das penas, como instrumento de vingança, até o modelo pretensamente democrático dos dias atuais, o sistema sancionatório experimentou inegável lapidação.


    Em tempos remotos, em que a pena era mero instrumento de vingança, de inegável desproporção e irracionalidade, o talião, oriundo do vocábulo em latim “talion”, que significa retaliação ou retribuição, estabeleceu, embora de forma rudimentar, certa proporcionalidade que há época inexistia, figurando tal sistema apenatório no Código de Hamurabi, no Pentateuco e no Código de Manu, todos escritos antes de Cristo.


    Certo é que até o século XVIII as penas eram, além de violentas, aviltantes, publicizando o suplício à população como demonstração da força e insuberabilidade do Estado e, também, de sua nequícia. Emergindo a preocupação com a humanização das penas, em muito influenciado pela obra de Beccaria, a espetacularização da pena passa a ter um cunho negativo, transmudando a posição do executor da pena, que passou a ser visto como criminoso, com a do próprio executado, alvo de piedade pública.


    De acordo com Focault, a publicidade passa a ser “dos debates e da sentença”, sendo a condenação a própria marca vexatória incidente ao condenado (FOCAULT, 1987).


    Nesse período, e até mesmo no século que o sucedeu, a pena de morte ainda era sobejamente aplicada, mas buscavam executá-la sem impingir maior sofrimento ao executado2. São precisas as lições de Focault:


    Não mais aqueles suplícios em que o condenado era arrastado sobre uma grade (para evitar que a cabeça arrebentasse contra o pavimento), seu ventre aberto, as entranhas arrancadas às pressas, para que ele tivesse tempo de as ver com seus próprios olhos ser lançadas ao fogo; em que era decapitado enfim e seu corpo dividido em postas. A redução dessas “mil mortes” à estrita execução capital define uma moral bem nova, própria do ato de punir (FOCAULT, 1987).


    Decerto, da nova concepção conferida à pena de morte e a redução paulatina das penas corporais até a adoção do atual sistema punitivo estatal, foi necessária, além de diversos outros fenômenos, uma nova ideologia sobre o ser humano, em muito impulsionado pelo iluminismo e as obras de Kant.


    3. O DIREITO PENAL GERMÂNICO E A PERDA DA PAZ


    É relevante rememorar a primitiva estrutura penal germânica de cariz predominantemente consuetudinária que vigorou até aproximadamente o século V, quando se vislumbrou maior contato com Roma e, por corolário, com o direito codificado.


    Conforme Nilo Batista, a organização social dos antigos povos germânicos se dava em grupos (Sippe), pautado pelo igualitarismo de seus membros, na religiosidade, na manutenção da paz e na aversão ao estranho, assim considerado como “aquele que não é conhecido, que não integra a estrutura familiar e grupal da organização social germânica ou que foi dela removido” (BATISTA, 2002).


    A paz consistia no estado de normalidade experimentada pelo clã, notadamente pela ausência de ataques externos (outros grupos) e internos (entre membros do mesmo grupo), bem como pelo sucesso das atividades cotidianas, como a caça, a colheita e a higidez dos animais e das plantações. De efeito, qualquer ruptura à estabilidade desejada simbolizava a quebra da paz, estimulando a reação do grupo àquele que a causou, afinal, como preceitua o mencionado autor, “no direito germânico, o crime é a quebra da paz” (NORONHA, 2004).


    Luiz Carlos Azevedo sintetiza esse modelo de organização social:


    A ideia de preservação da paz (“fridr”), da família (sippe), a qual compreendia tanto os parentes de sangue, quanto os descendentes em linha masculina de um tronco paterno comum, encontrava-se ínsita na consciência de cada um, como sempre ocorrera, desde tempos mais remotos, entre os integrantes do mesmo clã. Por isto, embora individualistas, por natureza, traziam impregnado em suas consciências este sentimento coletivo e igualitário de proteção do grupo, para que não se perdesse o propósito maior, de manutenção da paz; violá-la - acreditavam -, seria atentar contra os interesses da “sippe”, seria incidir na mais grave falta conhecida nas primitivas instituições germânicas, seria receber, por consequência, a repressão mais severa, equivalente à pena capital: o culpado era banido da comunidade (AZEVEDO, 2001).


    Os ataques à paz desafiavam sanções diversas, a depender se praticado no âmbito interno ou externo. Se praticado no âmbito externo, isto é, por estranhos ou por outros grupos, a pena consistiria na vingança privada, com o ataque ao grupo ou indivíduo que violou a paz daquele clã, ou, ainda, na realização de acordos entre os líderes dos grupos convergentes, de modo a evitar o conflito.


    Se interno, uma das penas cabíveis era a perda da paz, em que o indivíduo, como ensina-nos Aníbal Bruno “é posto fora da proteção jurídica do grupo, podendo ser perseguido e morto por qualquer um” (BRUNO, 1978). É dizer que o indivíduo outrora pertencente ao grupo passa a ser considerado estranho e, assim, sujeito as diversas mazelas naturais e sociais, podendo a perda da paz significar sua morte, afinal, fora da proteção do grupo poderia “ser morto não só pelo ofendido e seus familiares como por qualquer pessoa (NORONHA, 2004)”. Consiste a perda da paz, portanto:


    Desde logo, se o autor da ofensa era um membro da própria Sippe, poderia sujeitar-se, entre outras medidas, e de acordo com a mácula que sua ação representasse para a estirpe, a uma exclusão da Sippe (Entsippung) que tinha o condão de suprimir todos os laços de solidariedade e convertê-lo num estranho, com um futuro despojado, inseguro e solitário (BATISTA, 2002).


    Nesse contexto, é inegável que a exclusão de um indivíduo de seu grupo lhe seja extremamente nocivo, submetendo-o aos perigos naturais, à fome, a ataques de outros indivíduos e, por corolário, à própria morte.


    Em que pese tratar-se de prática punitiva primitiva, resquícios da perda da paz são vislumbrados hodiernamente através do linchamento. Isso porque, como
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